
4) Ao abrigo do princípio da autonomia processual dos Estados-Membros, o legislador nacional pode habilitar a autoridade 
competente, no âmbito dos procedimentos de reclamação e de sanção visados nos artigos 80.o a 82.o da Diretiva 
2007/64, conforme alterada pela Diretiva 2009/111, a tomar em consideração a existência e o conteúdo de uma decisão 
arbitral que decide um litígio entre o utilizador e o prestador de serviços de pagamento abrangidos por estes 
procedimentos, desde que a força probatória reconhecida a esta decisão no âmbito dos referidos procedimentos não seja 
suscetível de prejudicar o objeto e as finalidades específicas destes, os direitos de defesa das pessoas em causa ou o 
exercício autónomo dos poderes e das competências atribuídas a esta autoridade, o que compete ao órgão jurisdicional 
de reenvio verificar.
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Dispositivo

1) O conceito de «condições de acesso ao emprego […] ou à atividade profissional», contido no artigo 3.o, n.o 1, alínea a), 
da Diretiva 2000/78 do Conselho, de 27 de novembro de 2000, que estabelece um quadro geral de igualdade de 
tratamento no emprego e na atividade profissional, deve ser interpretado no sentido de que são abrangidas por este 
conceito as declarações efetuadas por uma pessoa no decurso de uma transmissão audiovisual, segundo as quais jamais 
recrutaria ou recorreria à colaboração de pessoas de uma determinada orientação sexual na sua empresa, e isto apesar de 
nenhum processo de recrutamento estar em curso ou programado, desde que o nexo entre essas declarações e as 
condições de acesso ao emprego ou à atividade profissional nessa empresa não seja hipotético.

2) A Diretiva 2000/78 deve ser interpretada no sentido de que não se opõe a uma regulamentação nacional por força da 
qual uma associação de advogados cujo objeto estatutário consiste em representar judicialmente as pessoas que têm, 
nomeadamente, uma determinada orientação sexual e em promover a cultura e o respeito pelos direitos dessa categoria 
de pessoas, tem, devido a esse objeto e independentemente do seu eventual fim lucrativo, automaticamente legitimidade 
processual para instaurar um processo judicial destinado a fazer respeitar as obrigações decorrentes dessa diretiva e, se 
for caso disso, obter uma indemnização, sempre que se verifiquem factos suscetíveis de constituir uma discriminação, na 
aceção da referida diretiva, contra a referida categoria de pessoas e que a pessoa lesada não seja identificável.
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